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EDUCAÇÃO INFANTIL, UMA ANÁLISE DO PERCURSO NO BRASIL . 

 

SILVA, José Rogério da1 
 

RESUMO 

Nossa pesquisa, revisitará o percurso dos principais documentos que normatizam a 
Educação Infantil no Brasil,  um recorte histórico da Constituição Federal de 1988 até a 
Base Nacional Comum Curricular, com a refletindo a que contribuição de cada documento 
para as Políticas de Educação Infantil. Nossa pesquisa baseou-se em metodologia 
histórico- crítica e foi tracejado nos referenciais teóricos, com consulta bibliográfica e 
documental, de caráter qualitativo. Ainda, revisitamos as concepções pedagógicas que 
fundamentaram a história da Educação Infantil no Brasil, como um direito de toda criança. 
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ABSTRACT 

Our research will revisit the course of the main documents that regulate Early Childhood 
Education in Brazil, a historical cut from the Federal Constitution of 1988 to the Common 
National Curriculum Base, with a reflection on what contribution each document has to Early 
Childhood Education Policies. Our research was based on historical-critical methodology 
and was traced in the theoretical references, with bibliographic and documentary 
consultation, of qualitative character. Also, we revisit the pedagogical conceptions that 
founded the history of early childhood education in Brazil, as a right of every child. 
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INTRODUÇÃO 

Os estudos acerca da  Educação Infantil brasileira  são extensas e assumem 

posturas diversas, neste estudo, optamos por fazer um retrospecto dos marcos legais 

principiando pela Constituição Federal de 1988, explorando ainda as contribuições de leis  

como: Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB) de 1996 - Lei 9394/96; os 

Referenciais Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (RCNEI) de 1998; as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação Infantil (DCNEI) - Resolução nº 05 de 

17/12/2009; o Plano Nacional de Educação (PNE) 2014-2024 - Regulamentado pela Lei 
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13.005 de 25 de junho de 2014 culminando na análise e discursão da Base Nacional 

Comum Curricular, homologada em 20/12/2017. 

Nossa finalidade é colaborar com estudos no campo das Políticas Públicas de 

Educação Infantil no Brasil, o processo de estudo têm por base os princípios da metodologia 

histórico- crítica, em que o movimento se deu pela análise de conteúdo, percebendo as 

contribuições existentes entre as ideias apontadas em documentos oficiais e as ideias 

constatadas pela bibliografia, fazendo uma reflexão a respeito das contribuições e 

concepções de cada documento analisado. 

Nosso enfoque maior são nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação 

Infantil (DCNEI) e da Base Nacional Comum Curricular (BNCC) para a Educação Infantil 

em virtude serem os documentos mais importantes a ampararem a Educação Infantil. 

 

O DIREITO A EDUCAÇÃO, UNIVERSAL E GRATUITA. 

 

Na trajeto histórico da Educação brasileira, sobretudo na Educação Infantil, 

podemos assinalar que o marco das transformações e dos avanços começam a tomar 

contornos mais definidos com a Constituição Federal de 1988. Com sua promulgação, 

várias outras discussões sobre educação, notadamente acerca de políticas públicas, foram 

alavancadas. Logo começam a surgir no país Leis, estatutos, diretrizes e decretos para 

garantir o direito constitucional à educação, principalmente a creche e pré-escola. 

A população brasileira, de agora em diante teria assegurada por sua Constituição 

direito a educação, como reza o seu Art. 208 - O dever do Estado com a educação será 

efetivado mediante a garantia, inciso IV - atendimento em creche e pré-escola às crianças 

de zero a seis anos de idade e ainda, ainda em Art. 206, inciso I, estabelecimento da 

garantia de ensino por do meio do acesso e permanência.  

Sob o prima de SOUSA, “é indiscutível que esta constituição, na medida em que 

amplia direitos da criança à escola, responsabiliza-se também pelo atendimento e 

democratização da educação infantil”. (2000, p.48). Uma significativa conquista de direitos 

para as crianças brasileiras. 

Outro marco importante surge com homologação da Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (LDB/9394/96) pela qual a Educação Infantil passou a fazer parte do 

sistema nacional de ensino, ficando definida como a primeira etapa da educação básica, 

visando o desenvolvimento integral da criança de 0 a 6 anos de idade, definindo no título 

V, capítulo II, seção II, Art. 30 que a educação infantil será oferecida em: “I – creches, ou 

entidades equivalentes, para crianças de 4 a 6 anos de idade”. (LDB, 1996) 
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Importante destacar que, a LDB de 1996 rearranja o sistema educacional no Brasil, 

definindo os papéis de creche e pré-escola, irrompendo velhos padrões e propondo novas 

formas de organização do espaço escolar, tempos e prática pedagógica. Nesse sendo 

vejamos a observação de OLIVEIRA, 

  
Tal inclusão da creche no sistema de ensino requer investimentos em educação 
permanente e nas condições de trabalho de seus educadores. Requer ainda 
repensar o modelo internalizado pelos educadores sobre o que é uma instituição 
escolar para a faixa etária de 0 a 6 anos. Para muitos este deve aproximar-se de 
um modelo [antiquado mas em muitos lugares ainda não ultrapassado] de ensino 
fundamental com a presença de rituais [formaturas, suspensões, lições de casa], 
longos períodos de imobilidade e de atenção a uma única fonte de estímulos. Mas 
a creche envolve novas concepções de espaço físico, nova organização de 
atividades e o repensar rotinas e, especialmente, modificar a relação educador-
criança e a relação creche-família (2002, p. 82). 

Assim, começava a ficar claro que a educação infantil teria função de educar e 

cuidar, visto que a LDB de 1996 definiu que educar e cuidar são os princípios norteadores 

e aspectos indissociáveis da educação da criança de 0 a 6 anos de idade. Contudo, de 

acordo Minuscoli (2016), a tarefa de avançar nas concepções assistenciais que ainda 

permeiam a sociedade, é um desafio aos participantes do processo educativo e dos que 

definem políticas públicas, nomeadamente os poderes públicos. 

As instituições de educação infantil passam a ter, segundo a LDB, a 

responsabilidade de oferecer às crianças condições para aprendizagens que podem ser na 

forma de brincadeiras ou aquelas propiciadas por vivências pedagógicas. Eis, a difícil tarefa 

de compreender que a educação infantil, sobretudo a oferta em creches, estava deixando 

de ter um caráter meramente assistencialista que historicamente às caracterizou, como um 

atendimento de guarda e proteção às famílias de baixa renda, que mais se assemelhava a 

instituições de caridade.    

 

Nas últimas décadas, os debates em nível nacional e internacional apontam para a 
necessidade de que as instituições de educação infantil incorporem de maneira 
integrada as funções de educar e cuidar (...). As novas funções para a educação 
infantil devem estar associadas a padrões de qualidade. (BRASIL, 1998, v.1, p.23) 
 

 

Assim, a educação infantil brasileira passa a ter como foco o desenvolvimento 

integral da criança como indivíduo na sociedade onde vive, abordando ainda,  o cuidado 

relacional, onde a criança estará se socializando com o ambiente que a cerca; cuidado 

individual, onde a criança deverá aprender sua peculiaridade em relação aos outros; no 

geral, a escola deveria estar apta a observar, e assim, cuidar de cada criança como “ser 

único” e “ser social” conjuntamente, compreendendo o processo de desenvolvimento da 

criança como indivíduo na sociedade.  
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 (...) Cuidar de uma criança em um contexto educativo demanda a integração de 
vários campos de conhecimentos e a cooperação de profissionais de diferentes 
áreas (...) (BRASIL, 1998, v.1, p.24) 
 

Outro marco legal de destaque que mudou a configuração na educação infantil 

brasileira, ocorre no ano de 2009 com a Emenda Constitucional n° 59 que a tornar 

obrigatória e gratuita a Educação Básica dos 4 aos 17 anos de idade. Consequentemente, 

crianças que completam seis anos após a data de 31 de março teriam matrícula assegurada 

na primeira etapa da educação básica, ou seja, terão direito de frequentar ainda a pré-

escola.  

Logo com a obrigatoriedade das matrículas das crianças de 4 e 5 anos, definida 

pela Lei Federal 12.796 de 04/04/2013, a educação amplia o atendimento, aumentando o 

número de crianças nas instituições de Educação Infantil.  

Ainda ultimamente o Plano Nacional de Educação - PNE (2014-2024) lançou como 

1ª Meta matricular até o ano 2016 todas as crianças de 4 e 5 anos na pré-escola, ou seja 

universalizar, sugerindo ainda a ampliação de creches, para atender até o final da vigência 

do PNE 50% das crianças de até 3 anos de idade.2 

Considerado o divisor de águas no processo de garantia a creches e pré-escolas, 

principalmente na garantia da aprendizagem, em 1998, foi publicado o Referencial 

Curricular Nacional para a Educação Infantil (RCNEI). KUHLMANN JUNIOR3, considera 

que, 

O Referencial Curricular Nacional terá um grande impacto. A ampla distribuição de 

centenas de milhares de exemplares às pessoas que trabalham com esse nível 

educacional mostra o poder econômico do Ministério da Educação e seus 

interesses políticos, muito mais voltados para futuros resultados eleitorais do que 

preocupados com a triste realidade das nossas crianças e instituições. Com isso, a 

expressão no singular – referencial – significa, de fato, a concretização de uma 

proposta que se torna hegemônica, como se fosse única (2003, p.52). 

De outra banca, o RCNEI, não foi unanimidade e sofreu várias críticas a respeito 

de sua construção, pois para os críticos, a proposta para educação infantil deve ser 

estabelecida pelos seus sujeitos/autores e com ampla participação de professores e 

especialistas em educação. Na contramão dos críticos, o Referencial, em sua introdução 

esclarece seu objetivo: 

 
2Desde de 2014, a taxa de atendimento de crianças de 4 e 5 anos cresceu apenas 4 pontos percentuais, dos 11 pontos 

necessários para chegar a meta estabelecida. Os dados têm como base levantamentos da Pesquisa Nacional por Amostra 

de Domicílios (Pnad) e Pnad Contínua, do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) a mesma pesquisa revela 

que indicador saltou de 89,1% para 93%, de 2014 para cá. O percentual de crianças de até 3 anos que frequentavam 

creches chegou a 34,1%, em 2017, contra 29,6% em 2014. O PNE não foi alcançado para a educação infantil. 
3 Ver a obra Infância e Educação Infantil uma abordagem histórica de Moysés Kuhlmann Jr. 
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Este documento constitui-se em um conjunto de referências e orientações 

pedagógicas que visam contribuir com a implantação ou implementação de práticas 

educativas de qualidade que possam mover e ampliar as condições necessárias 

para o exercício da cidadania das crianças brasileiras (1998, p.13). 

Havemos de concordar que houveram progressos na educação infantil brasileira, 

com a chegada do RCNEI, pois até então não existia nenhuma referência curricular que 

norteasse a práxis docemente na educação infantil em todo o território nacional, como bem 

lembra CARVALHO, 

Embora tenham sidos concebidos com avanços na área específica, por produzir 

textos que poderiam ser utilizados como suporte para o diálogo e a conseqüente 

produção de propostas constatado no Brasil, e a apropriação dos Referenciais 

Curriculares de uma forma conturbada, como um manual que deve ser seguido a 

risca, desconsiderando-se totalmente a riqueza oriunda de experiência, da 

autoridade da cultura original (2003, p.79). 

Assim, percebemos que é imperativo ao ponderar sobre o RCNEI compreender 

qual é a formato de educação que se quer, pois segundo ZOTTI, “compreender o currículo 

oficial também possibilita analisar, com base nas intenções presentes nas políticas oficiais, 

a realidade educativa do cotidiano da prática escolar” (2004, p.10). 

Outro importante documento que passou a fortalecer a política educacional 

brasileira, foram as Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Infantil - DCNEI, 

regulada pela Resolução nº 1/1999 (CNE) foi a primeira a instituir as DCNEI. 

Posteriormente e ainda em vigência temos a Resolução nº 5/2009 (CNE), cujo objetivo 

seria orientar e normatizar o currículo escolar nas diferentes etapas. A sua edição é 

decorrente da LDB e é realizada pelo Conselho Nacional de Educação – CNE, destinando-

se a todos os sistemas de ensino (público, privado ou filantrópico). O DCNEI não 

engessava o currículo escolar, porém, mesmo tendo autonomia, as escolas deveriam 

seguir as orientações das DCNs sendo coerentes com a sua proposta pedagógica. 

As DCNEI delineavam com maior ênfase as definições de Educação Infantil, 

criança, currículo e proposta pedagógica, explorando mais amplamente os conceitos de 

Educação Infantil e da Proposta Pedagógica. Elenca os princípios norteadores (éticos, 

político e estéticos), os quais devem ser considerados pelas propostas pedagógicas de 

redes de ensino e escolas. 

Ao analisar as DCNEI, Alves (2011, p. 31) verifica que estas:  

Apresentam caráter mais aberto e democrático, propondo que as propostas 

pedagógicas devem respeitar princípios éticos (desenvolvimento da autonomia, da 

responsabilidade, da solidariedade e do respeito ao bem comum), estéticos 

(formação para o exercício da sensibilidade, da criatividade, da ludicidade e da 

diversidade de manifestações artísticas e culturais) e políticos (exercício 
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progressivo dos direitos e deveres da cidadania, da criticidade e da democracia) e 

integrar educação e cuidado. 

Já do ponto de vista de Amorim (2014), as DCNs para Educação Infantil de 2009 

reconhecem esta etapa como a primeira da Educação Básica, colocando-a no sistema 

nacional de ensino e definindo a faixa etária de 0 a 5 anos de idade como sujeitos de 

direitos, em que a concepção reside na integração das funções de cuidar e educar, assim, 

como documentos anteriores. 

É necessário entender que RCNEI (1998), foi o primeiro documento oficial, em 

âmbito nacional, criado para orientar a prática pedagógica na Educação Infantil enquanto, 

o DCNEI (2009) trazem as normas que devem conduzir a Educação Infantil, é um 

documento mandatário. 

 

BNCC – O PERCURSO 

 

Principiamos da trajetória da BNCC, recorrendo ao seu texto introdutório da BNCC, 

que a define como: “um documento de caráter normativo que define o conjunto orgânico e 

progressivo de aprendizagens essenciais que todos os alunos devem desenvolver ao longo 

das etapas e modalidades da Educação Básica” (BRASIL, 2017, p. 7). 

Logo se configuraria como um conjunto de orientações sobre o que seria 

imprescindível na educação de toda criança e adolescente brasileiro e uma forma de 

nortear as propostas curriculares de escolas públicas e privadas. 

Cabe observar que, a ideia de uma base curricular não é hodierna. Sua previsão 

legal remete a Constituição Federal Brasileira, no artigo 210 (BRASIL, 1988), reiterada pela 

LDB em seu artigo 26 (BRASIL, 1996). No ano 2009 o Programa Currículo em Movimento 

(BRASIL, 2009) mobiliza a sociedade na defesa de um currículo comum, principalmente na 

comunidade escolar. Todavia, o debate em torno dessa implementação ganhou evidência 

a partir de 2014 com a promulgação do Plano Nacional de Educação (PNE) que 

estabeleceu vinte metas para melhoramento da Educação Básica, sendo que quatro delas 

estão diretamente conexas à BNCC (BRASIL, 2014a). 

Em julho de 2015, a BNCC começa a ganhar forma, especialistas e professores 

convidados começam a produzir a primeira versão. De outubro do mesmo ano e março de 

2016 o rascunho inicial ficou abeto a consulta pública no site do MEC. Estes e outros 

acontecimentos sugerem quanto atenuado foi o processo de produção/construção da Base. 

Ainda no que se refere à consulta pública da primeira versão, existiu significativa 

participação nas contribuições disponibilizada na plataforma virtual do Ministério da 
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Educação. Muito foi debatido sobre os reais impactos das sugestões apresentadas, no 

processo de ensino e aprendizagem e consequentemente na qualidade da educação.  

O processo de construção foi permeado de tensões e críticas. Iniciando pela 

proposta preliminar, ou seja, a primeira versão da Base Nacional Comum Curricular 

(BNCC) teve por objetivo indicar quais os direitos e objetivos de aprendizagem e 

desenvolvimento para as três etapas de educação básica (Educação Infantil, Ensino 

Fundamental e Médio), assim, compreendemos que a construção da BNCC foi configurada 

pela participação social, ainda que não de forma ampla. 

Dentre essas tensões, foi a queixa da ausência de participação da sociedade civil 

na elaboração da proposta da BNCC. O protesto veio a público por meio do coordenador 

do Fórum Nacional de Educação, Heleno Araújo Filho, que questiona que o Fórum, é 

formado por cerca de 50 entidades da sociedade civil, e não foi convidado a participar nos 

três seminários realizados para elaboração do texto da BNCC. Para legitimar seu 

questionamento, o coordenador faz referência a Conferência realizada em 2014 pelo 

Fórum, a qual teria sido desconsiderada, sendo que nesta Conferência Nacional de 

Educação houve a participação de aproximadamente de 4 milhões conferencistas. Afirma 

assim, que a versão dessa BNCC é ilegítima e que a exclusão da participação dos 

profissionais da educação nesse processo dificultará a assimilação e implementação do 

documento (HAJE, 2017). 

Ainda de acordo Haje (2017) em réplica a esse questionamento, Ricardo Coelho, 

então Secretário Executiva do Ministério da Educação (MEC), fez alusão aos números de 

contribuições aprovadas para a o texto da BASE: a primeira versão do BNCC recebeu 12 

milhões de contribuições e a segunda recebeu análises e sugestões de mais de 9 mil 

participantes. 

Retornando para a primeira versão, observa-se que, sofreu um processo de 

discussões em que o então ministro da educação, Renato Janine Ribeiro, divergiu com a 

comissão responsável sobre a metodologia de alguns questões do documento. Ribeiro 

deixou a pasta da Educação depois o governo da então presidente Dilma Rousseff sofrer 

uma reforma ministerial, sendo sucedido por Aloizio Mercadante, que começou um 

processo de revisão da primeira proposta (SANTOS, 2017). 

Posteriormente as contribuições recebidas pela consulta pública, da primeira 

versão, de alguns adaptações e da inserção de conteúdos de interesse da União, a 

segunda versão foi disponibilizada em maio de 2016 para análise. Nessa segunda versão, 

houve a participação de professores, gestores, especialistas e entidades de educação 

debatendo nos seminários realizados em cada Estado da federação. Os frutos desses 
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seminários foram apontados em um relatório final elaborado pelo Consed (Conselho 

Nacional de Secretários de Educação) e pela Undime (União Nacional dos Dirigentes 

Municipais de Educação). 

Nessa fase, a elaboração da BNCC sofreu conflitos com questões internas, atrasos 

nas plenária, reflexo do procedimento de impeachment de Dilma Rousseff que resultou 

ainda na troca de comando no Ministério da Educação e da polêmica Reforma do Ensino 

Médio. Em abril de 2017 a terceira versão, foi divulgada pelo MEC, existindo alguns pontos 

ainda divergentes que acarretaram em mais discussões de todos os setores da educação 

(SANTOS, 2017). 

Em 15 de dezembro de 2017, o Conselho Nacional de Educação (CNE), votou pela 

aprovação do Parecer CNE/CP nº 15/2017, assim, a terceira versão da Base Nacional 

Comum Curricular foi aprovada por 20 votos a favor e 03 desfavoráveis (somente para 

Educação Infantil e Ensino Fundamental). Em 15 de dezembro o documento final da BNCC 

foi remetido para o MEC, para em 20 de dezembro de 2017 ser homologado pelo ministro 

da Educação Mendonça Filho e pelo presidente da República Michel Temer. Logo em 

seguida instituída pela resolução CNE/CP nº 2, de 22 de dezembro de 2017. 

Vale ainda ressaltar que, a BNCC não nulifica os documentos e leis que já estão 

postos; logo, as diretrizes educacionais anteriores a Base continuam valendo. Assim, a 

BNCC propõe um conjunto de orientações às equipes técnicas para a elaboração das 

propostas curriculares locais. 

 

PERSPECTIVAS PARA A EDUCAÇÃO INFANTIL. 

 

A Educação Infantil, a partir das conjecturas da BNCC, deverá assim ser 

organizada a partir de dois grandes eixos: as interações as brincadeiras, uma vez que 

estas promovem experiências por meio das quais as crianças podem construir noções, 

habilidades e atitudes por meio de suas ações e interações com outras crianças e com 

adultos, possibilitando aprendizagens, desenvolvimento e socialização.  

Refletindo o que já defendiam os referenciais e estudiosos da infância, como bem 

definiu Almeida:  

A esse ato de busca, de troca, de interação, de apropriação é que damos o nome 
de EDUCAÇÃO. Esta não existe por si; É uma ação conjunta entre as pessoas que 
cooperam, comunicam-se e comungam do mesmo saber. Por isso, educar não é 
um ato ingênuo, indefinido, imprevisível, mas um ato histórico (tempo), cultural 
(valores), social (relação), psicológico (inteligente), afetivo, existencial (concreto) e, 
acima de tudo, político, pois numa sociedade de classe, nenhuma ação é 
simplesmente neutra, sem consciência de seus propósitos. (ALMEIDA, 2003, p.11) 
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Nesta perspectiva a Base Nacional Comum Curricular para a Educação Infantil, 

realça a importância do das interações e das brincadeiras para as crianças: 

A interação durante o brincar caracteriza o cotidiano da infância, trazendo consigo 
muitas aprendizagens e potenciais para o desenvolvimento integral das crianças. 
Ao observar as interações e a brincadeira entre as crianças e delas com os adultos, 
é possível identificar, por exemplo, a expressão dos afetos, a mediação das 
frustrações, a resolução de conflitos e a regulação das emoções. (BRASIL, 2017, p. 
37) 

 
 

Ademais, a BNCC traz princípios: Éticos, relacionados com a autonomia, a 

responsabilidade, a solidariedade e do respeito ao bem comum, ao meio ambiente e às 

diferentes culturas, identidades e singularidades. Políticos, focando os direitos de 

cidadania, do exercício da criticidade e do respeito à ordem democrática. Estéticos, que 

trabalhem a sensibilidade, a criatividade, da ludicidade e da liberdade de expressão nas 

diferentes manifestações artísticas e culturais.  

 A BNCC reafirma a indissociabilidade entre cuidar e educar e que o currículo 

permita a constituição das subjetividades humanas. Como vemos na definição abaixo: 

Nas últimas décadas, vem se consolidando, na Educação Infantil, a concepção que 
vincula educar e cuidar, entendendo o cuidado como algo indissociável do processo 
educativo. Nesse contexto, as creches e pré-escolas, ao acolher as vivências e os 
conhecimentos construídos pelas crianças no ambiente da família e no contexto de 
sua comunidade, e articulá-los em suas propostas pedagógicas, têm o objetivo de 
ampliar o universo de experiências, conhecimentos e habilidades dessas crianças, 
diversificando e consolidando novas aprendizagens, atuando de maneira 
complementar à educação familiar – especialmente quando se trata da educação 
dos bebês e das crianças bem pequenas, que envolve aprendizagens muito 
próximas aos dois contextos (familiar e escolar), como a socialização, a autonomia 
e a comunicação. Nessa direção, e para potencializar as aprendizagens e o 
desenvolvimento das crianças, a prática do diálogo e o compartilhamento de 
responsabilidades entre a instituição de Educação Infantil e a família são essenciais. 
Além disso, a instituição precisa conhecer e trabalhar com as culturas plurais, 
dialogando com a riqueza/diversidade cultural das famílias e da 
comunidade." (BNCC, 2018, p. 36) 

  

Dito de moto simples, a BNCC para a Educação Infantil, é a síntese dos 

conhecimentos, saberes e valores produzidos que todas as crianças brasileiras que 

frequentam creche e pré-escola têm o direito de se apropriar. 

Partindo do entendimento o das especificidades da Educação Infantil, principalmente 

em relação à idade, e de que meninos e meninas matriculados em creches ou pré-escolas 

aprendem “convivendo, brincando, participando, explorando, comunicando e conhecendo-

se”, a BNCC esquematiza SEIS DIREITOS DE APRENDIZAGEM4 que devem ser 

garantidos às crianças nesta etapa da Educação Básica, em CINCO CAMPOS DE 

 
4 Os direitos à aprendizagem devem ser articulados com as quatro grandes áreas do conhecimento: Linguagens, Ciências 

Humanas, Ciências da Natureza e Matemática. 

http://basenacionalcomum.mec.gov.br/wp-content/uploads/2018/12/BNCC_19dez2018_site.pdf
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EXPERIÊNCIAS, em síntese: Extraído de: https://fernandaclimaco.com.br/wp-

content/uploads/2018/11/Captura-de-Tela-2018-11-04-% 
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A BNCC reafirma a identidade do sujeito aprendente, ao definir criança como um 

sujeito histórico e social, produtor de cultura, que interage socialmente com os outros por 

meio de diversas linguagens. Como já as definiam as Diretrizes Curriculares Nacionais para 

a Educação Infantil, 

sujeito histórico e de direitos que, nas interações, relações e práticas cotidianas que 
vivencia, constrói sua identidade pessoal e coletiva, brinca, imagina, fantasia, 
deseja, aprende, observa, experimenta, narra, questiona e constrói sentidos sobre 
a natureza e a sociedade, produzindo cultura (Brasil, 2010, p. 12). 

Assim, ao reafirmar o conceito de criança a BNCC rompe com dois modos de 

educação: o assistencialista que desconsiderava a especificidade educativa das crianças 

dessa faixa etária e se restringia ao cuidar meramente (alimentar, limpar, deixar brincar, 

etc.) e o escolarizante, que se orienta, equivocadamente, por práticas do Ensino 

Fundamental. Logo, o grande desafio que temos que nos propor a fazer é pensar esse 

processo de aprendizagem para a educação Infantil de forma ampla, e não mais como 

antes estávamos direcionando, por áreas, é entender que os campos deram mais amplitude 

para vermos esse conhecimento perpassando por várias áreas e que elas estão inter-

relacionadas e totalmente presentes no dia a dia dessa criança. 

Aqui, vale sublimar que, a Base Nacional Comum Curricular não é um currículo, 

mas “sim” um orientador curricular. Cabendo aos Estados e Municípios prepararem seus 

currículos a partir dos princípios e aprendizagens definidos por ela, pois   
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“Nesse sentido, espera-se que a BNCC ajude a superar a fragmentação das 
políticas educacionais, enseje o fortalecimento do regime de colaboração entre as 
três esferas de governo e seja balizadora da qualidade da educação” (BNCC, 2017, 
p. 8). 

Nesse desenho, para além de orientarem atribuições pedagógicas que são 

ajustadas para o trabalho na realidade de cada escola, os currículos locais funcionam como 

ferramenta de gestão para a implementação e o acompanhamento de políticas públicas de 

educação.  

CONSIDERAÇÃO FINAL  

Em um exame geral, visualizamos que toda a conjuntura das Políticas Públicas 

Educacionais para a Educação Infantil brasileira, houve significativos avanços, não 

somente na garantia do acesso à escola, mas sobretudo na garantia do direito a 

aprendizagens. 

Reconstituir o percurso da Educação Infantil brasileira nos remete a progressos e 

anacronismos, como pudemos constatar ao longo do nosso texto. As políticas direcionadas 

ao ensino infantil em âmbito geral estão abaixo do que poderíamos titular de avanços. A 

disparidade entre legislação e realidade não é de agora. 

E entendemos que a análise da BNCC é imprescindível quando estudamos as 

políticas públicas de educação infantil brasileira, pois é o documento mais contemporâneo 

da política curricular. O sentimento é de perspectiva de que a BNCC, supere as lacunas 

historicamente acumuladas, pois, o que observamos atualmente é uma discrepância da 

prática com o que os documentos oficiais estabelecem. 
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